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I- NEIATóRIO

Troto-se de solicitoçõo encominhodo o este Procurodor .Jurídico
Municipol, no quol requer onólise juídico do formolidode do minuto do euinto
Termo Aditivo de pronogoçôo do prozo de vigêncio do Controio Administrotivo
de locoçõo de imóvel no 150/2017 .

Tem o "Termo Aditivo por objeto o pronogoçõo do prozo de vigêncio
do Controlo Administrotivo por iguol prozo, l0 (dez) meses, com monutençôo
do volor originório do oluguel, no importe de Rg-2.400,00 (dois mil e quoirocentos
reois) mensois.

lnstruem o presente processo os seguintes documentos: l) Memo. no
07812020 - GAB - SEMDAS; 2) Controto Administrotivo n 150/2017; 3)
Monifestoçôo fovoróvel do proprietório do imóvel em prorogor o controto de
locoçõo, com monutençôo do volor oíginório do oluguel; 4) Justificotivo do
necessidode do oditomento por porte do Secretório Municipol de Assislêncio
Sociol.

Relotodo o pleito, possomos oo porecer.

II - ANÁLISE JURíDICA

Prefociolmente ossevere-se que o presente monifestoçôo tem por
referêncio os elementos consiontes dos outos do processo odministrotivo em
epígrofe, o onólise estó restrilo oos pontos juídicos, estondo excluídos quoisquer
ospectos técnicos, econômicos e/ou discricionórios.

Verifico-se que o controtoÇõo originório foi precedido, como se
depreende de suo clóusulo controtuol, com bose no legisloçôo de Direito Civil
pêrtinenle oo Direito Administroiivo, em especiol os disposiçÕes contidos no Lei
n" 8.666193.

Apesor de nôo existir determinoçõo expresso em lei ocerco do prozo
de vigêncio dos controtos de locoçõo em que o AdminisiroçÕo figuro co
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locoÍório, esses conÍrolos nôo poderôo viger por tempo indefinido. Ness

INIERESSADO: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE ITAITUBA.



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTAOO DO PARÁ

Prefeitura Municipal de ltaituba

sentido, cito-se resposlo dodo pelo TCU à consulto formulodo pelo Advococio-
Gerol do Uniõo, no seguinte sentido:

9.1.2. nõo se oplico o possibilidode de
ojustes verbois e pronogoções
outomóticos por prozo indeterminodo,
condiçõo previsto no ortigo 47 do Lei no

8.245/91 , tendo em visto que o porógrofo
únlco do ort. ó0 do Lei no 8.666/93,
oplicodo o esses controlos conforme
dispõe o §3 do ort. ó2 do mesmo Lei,

considero nulo e de nenhum efeito o
controlo verbol com o Administroçôo e o
interesse público, princípio bosilor poro o
desempenho do Administroçõo PÚblico,
que viso otender oos interesses e
necessidodes do colelividode, impede o
pronogoçÕo desses controios por prozo
indeterminodo;

Destorte, nôo é possível que os controtos de locoçõo de imóvel em
que o Administroçõo figure como locotório tenho vigêncio indeterminodo' Com
efeito, entende o TCU que o interesse pÚblico, princípio bosilor poro o
desempenho do Adminishoçõo PÚblico enquonlo funçõo estotol, que viso

otender oos interesses e necessidodes do coletividode, impede o pronogoçõo
desses controtos por prozo indeÍerminodo, impondo que sejom feiios pesquisos

de preços periódicos poro ouferir o vontojosidode do conlroloçôo.

Nesse mesmo ocórdõo, entendeu o TCU, que opesor de po
configuror-se como controÍoçõo de serviço contínuo, o prozo de vigêncio
controto de locoçÕo nôo estó odskito à pronogoçõo móximo de olé sessent

"9.1.1. pelo disposto no or1.62, §3", inciso l,

do Lei no 8.ó66/93, nôo se oplicom os
restrições do ort. 57 do mesmo Lei;

9.'l .3. o vigêncio e pronogoçôo deve ser

onolisodo coso o coso, sempre de ocordo
com o legisloçôo que se lhe impõe e
conforme os princípios que regem o
Administroçõo Público, em especiol
quonio à verificoçôo do vontoiosidode do
proposto em confronto com outros
opções, nos termos do orl. 3o do Lei no

8.666193 (Acórdõo n. 1.127, Plenório, DOU
29.05.2019)".
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meses, previslo no ort. 57, ll, do Lei n" 8'666193' considerondo que otento contro

; i"i;ã;; óJori"o que os oúáos/entidodes que necessitem locor imóveis poro

i", irn"oÀorento tenhom- que periodicomente submeter-se o mudonços'

com lodos os tronstornos que isso oconeto'

No mesmo senlido prescreve o Orientoçõo Normotivo do AGU no

06/2@9, in verbis:

"A vigêncio do controto de locoçõo de

imóveis, no quol o odministroçôo pÚblico

é locotório, rege-se pelo orl' 5l do Lei no

8.245, de 1 991 , nqo estondo suieito oo

limite móximo de sessento meses'

estipulodo pelo inciso ll, do ort' 57' do Lei

no 6.599193i,

Assim,sendo,considerondooproximidodedotérminodevigêncio
do conlroto, o necessidàde do continuidode no funcionomento do

êáoàãnooorio Municipol de polÍticos púbticos poro os Mulheres - GMPPM, e que

ã aitpotto no Orienloçõo Normotivo ocimo mencionodo possui reÍlexos' em

óri"ãir"i., openos no toconle oo prozo de vigên-cio do controioçõo' sugere-se

ã ;.;;;ô"il.nto do feiio com bose no Lei n'8'óóó/93' devendo' entretonto'

quondo do vencimento do presente prorrogoçõo' proceder o AdministroçÕo o

odequoçõo do controtoçõo, com bose no orientoçoo supro'

proÍTogoçõo de prozo deve ser justificodo por escíto e previom

puto o-rtánOoOe competente poro celebror o conlroto' Verifi

que o dispositivo foi cumprido pelo ouioridode competente'

Porlonto, restou devidomente demonstrodo o necessidode do

renovoçôodocontrotodelocoçôo,hojovisloserumimóvelocessÍveloosque
necessiiom dos serviços reolizodos pelo CMPPM' com boo locolizoçõo e

estrufuÍo fÍsico odequodo, cumprindo os onseios comunitórios'

r1l-coNctusÃo

Conforme disPõe o §2'. do ort. 57, do Lei n' 8'ó6ó193, todo
ente outorizodo
co-se nos outos

Verifico-se do Procedimento encominhodo poro onólise' que o

pronogoçõo do Prozo de vigêncio do controio por I 0 (dez) meses otende oos

requisitos legois, sendo suficienie poro oiender o interesse pÚblico' tendo em

visto o necessidode de continuidode no desenvolvimento dos otividod

reolizodos Pelo CMPPM, que tem por objetivo eloboror, promover e execut
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projetos, pÍogromos e plonos de oçõo direcionodos poro orticuloçõo de
políticos públicos poro mulheres, visondo o suo proteçõo e defeso, olém de dor
opoio o outros orgonizoçôes sem fins lucrotivos, convênios e controtos com
instituiçôes governomentois, sem fins lucrotivos.

Conslo no CúUSULA QUINTA, § ÚNlco expressomente o
possibilidode de renovoçõo dos prozos esiipulodos conlrotuolmente, por
ocordo dos portes e por iguol peíodo.

Desto formo, relotivomente à minuto do Termo Aditivo troldo o
coloÇôo poro onólise, considero-se que o mesmo reúne os elementos essenciois

exigidos pelo legisloçôo oplicóvel o espécie, e em conformidode com o
previsôo controtuol, inexistindo óbice no celebroçõo do odiiomento.

Ademois, hó o monutençôo no volor originório do locoçõo de R$-

2.400,00 (dois mil e trezenlos reois), ocrescentondo-se oo controto o volor de R$-

24.000,00 (vinte e quotro mil reois) gorontindo economio oos cofres públicos oo
se evilor o trômite de todo um processo lícitotório.

Foce o exposto, o presente onólise fico restrito oos ospectos jurídico-
formois, no guol, opino pelo prosseguimento do feito, devendo o Administroçõo
obseruor, no que couber, o recomendoçõo ocimo irozido.

Ressolve-se o necessidode de publicidode resumido do oditomento
no imprenso oficiol oté o quinto dio úlil do mês seguinte oo do suo ossinoturo
(ort. ó1, p. único) poro que o oto tenho eficócio.

É o porecer, sub censuro.
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